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3. O regulamento consubstanciado 
pelo Decreto 35.956-54, a respeito dos 
institutos legais que regulam a acumu­
lação de cargos públicos, define a corre_ 
lação de matérias como sendo "a rela­
ção imediata e reciproca entre os co­
nhecimentos cujo ensino ou a.plicação 
constitua atribuição principal dos car­
gos acwnulá veis" - (Art. 8·). 

•. Esta Comissão já tem reconheci­
do a existência de correlação entre o 
ensino do Latim e algumas cadeiras &lS 
cursos jurídicos como Direito Romano 
e Introdução à Ciência do Direito por 
considerar quase obrigatório e indispen­
sável a utilizaçoo dos textos originais 
do antigo Direito Romano que consti­
tuem o subsídio principal daquelas dis­
ciplinas. Realmente nesses casos é pri­
mordial o bom conhecimento do Latim 
para a correta. interpretação daquelas 
obras na. sua terminologia jurldica pró­
pria. 

5. Tal, entretanto, não se aplica ao 
caso em estudo uma vez que a Cadeira 
de Instituições de Direito Público não 

tem as mesID.'IS caracterlsticas de de­
pendências de textos originais do Latim, 
sendo ainda lecionada em Faculdade de 
Ciências Econômicas onde a profundi­
dade dos conhecimentos ministrados há 
de ser menor que llO9 cursos de Direito. 

6. Pelas razões expostas considera­
mos inatendido o requisito de correla­
ção de matéria, o que toma ilegal a 
acumulação pretendida. 

li: o parecer. 

C. A. C., em 23 de julho de 1963. -
Célio Fonseoa, Relator. - Hilton de 
Carvalho Brigg8. - Alui.9i0 Xavier Mo­
reira. - .2loJa Maria Frag,a. 

Submeto, nos tênnos do § 3q do ar­
tigo 15, do Decreto n. 35.956, de 2 de 
agôsto de 1964, o presente parecer l 
aprovação do Sr. Diretor-Geral do 
DASP. 

BrasHia, em 30 de julho de 1963. 
Hilton de COiTVGlh.o Brigga, Presidente 
em exercicio da Comissão de Acumula­
ção de Cargos. - Aprovo. - Amdré 
a~ - 12-8-63. 

ACUMULAÇÃO REMUNERADA - JUIZ SUPLENTE 

- Pode o suplente de juiz do trabalho exercer o magistério l: 

cargo técnico ou cientifico, sendo caso de acumulação permitida, 
mas deverá afastar-se do cargo técnico, quando no exe1'cício da ma­
gistratura. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO 
PROCESSO H.o 2.845-63 

PARECER 

Mário Climaco da Silva é titular efe­
tivo do cargo de Contador do IAPC e 
pretende ser nomeado Professor da Ca­
deira de Valor e Fonnação de Preços 
da Faculdade de Ciências Econômicas 
da Universidade de Santa Catarina. 

2. Aceitamos a correlação de maté­
rias entre as atribuições do cargo de 
Contador e o assunto da Cadeira de Va-

lor e Formação de Preços, pois êstes 
conhecimentos pertencem ao ramo das 
Ciências Econômicas também ministra­
das, embora com menor profundidade, 
nos antigos cursos de contadores e nos 
atuais de técnico de contabilidade. 

3. Dentre as atribuições de conta­
dor, no IAPC, constantes do processo, 
várias delas implicam nos conhecimentos 
de matérias pertinentes ao programa da 
cadeira de Valor e Formação de Preços. 
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4. Os horários são compativeis pois 
seu expediente no IAPC é das 11 às 
17,30 horas, diáriamente e de 9 às 12 
horas 60S sábados e as aulas na Fa­
culdade são ministradas de 19 às 22 ho­
ras também diàriamente, e das 14 às 
17 horas, aos sábados. 

5. Por outro lado é pacifico o en­
tendimento a respeito do caráter técni­
co do cargo de Contador, enquadran­
do-se o caso entre as exceções do arti­
go 185 da Constituição e demais pre­
ceitos legais que permitem as acumula­
ções dessa espécie. 

6. O interessado é ainda suplente de 
Juiz do Trabalho Presidente da Junta 
de Conciliação e Julgamento de Floria­
nópolis. 

7. De acOrdo com o § 19 do art. 654 
da Consolidação das Leis do Trabalho 
tais funções de Suplente de Juiz do Tra­
balho não implicam em exercI cio per­
manente mas apenas substituição 
eventual' e temporária de Juiz do Tra­
balho e só remunerada durante êsses 
periodos do exercicio quando ficam su­
jeitos aos mesmos impedimentos co­
muns à magistratura. 

8. Assim, não se trata de exercicio 
de cargo permanente constituindo, ao 
contrário, quase um munus publtcwm 
em virtude dos numerosos impedimen­
tos a que estão sujeitos os juizes. 

9. Entendemos, por isso, que o inte­
ressado poderá conservar essa qualida­
de de Suplente de Juiz do Trabalho, de­
vendo, porém quando em exercício, 
afastar-se sem remuneração, do cargo 
de Contador no qual porém se lhe con­
tará tempo de serviço de acôrdo com o 
item VII do Art. 79 do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

10. Quando em função de Juiz do 
Trabalho poderá, todavia, permanecer 
em exercício do cargo de magistério 
como permite o item I do art. 96 da 
Constituição. 

]f: o nosso parecer, aalvo melhor juizo. 

C. A. C" em 6 de abril de 1962. -
CéUo Fonseca, Relator. - COr8i>ndío 
Monteiro da Silva. - HíltOn de Oatr­
valho Briggs. - Zola Maria Fraga. 

VOTO 

No tocante ao aspecto da acumulação 
do cargo de Contador e o de Professor 
de "Valor e Formação de Preços", con­
cordo com a conclusão favorável a que 
chegou o ilustre Relator. 

2. Contudo, não vejo como concor­
dar com a argumentação que levou o 
Relator a opinar pela possibilidade de, 
além dos citados cargos, o interessado 
ser nomeado Suplente de Juiz de Tra­
balho Presidente da Junta de Concilia­
ção e Julgamento de Florianópolis. 

3. Ao examinar anteriormente caso 
semelhante ao presente através de pa­
recer emitido no processo, número 5.792_ 
57 in Diário Oficial, de 6 de agõsto de 
1957, esta Comissão entendeu que "en­
quanto em exercício, em substituição a 
Juiz-Presidente de Junta é defeso ao su­
plente acumular ressalvada a exceção 
contida no art. 96, I, da Constituição 
vale dizer, na espécie, deverá o inte­
ressado afastar-se do cargo de Inspe­
tor Federal do Ensino durante o tempo 
em que substituir o Juiz do Trabalho". 

4. Manifestando-se a respeito Cleni­
cio da Silva Duarte, na qualidade de 
Consultor Juridico do D. A. S. P., ex­
pendeu as seguintes e judiciosas pon­
derações: 

"Não me parece, data vcnia, acerta­
da a conclusão. Ainda que correta a 
afirmação de que o Suplente de Juiz 
Presidente de Junta só percebe quando 
em exercicio, na conformidade do artigo 
654, parágrafo ~, da Consolidação das 
Leis do Trabalho (redação dada pelo 
lDecreto-Lei n9 9.797, de 9 de setembro 
de 1946), tem o titular da suplência a 
condição de magistrado em potenCial, 
plenamente realizada ao exercer as fun­
ções na falta do Juiz Presidente de 
Junta. 
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Dai a conclusão a que chego, no sen­
tido da inconstitucionalidade da solução 
aventada. Aliás, sua inviabilidade me 
parece desenganada, já que, mesmo ine­
xistindo vedação constitucional, não se­
ria possivel pretender-se afa.stamento 
de exercicio de um cargo ou de uma 
função pública sem apoio em nonna le­
gal que o autorize. 

Sou, assim, pela inconstitucionalida­
de do exercício do cargo de Juiz de Tra­
balho, sem que a êste se antecipe a 
dispensa da função de Inspetor Federal 
do ensino secundário de que é titular o 
interessado" . 

5. Nesta oportunidade, manifesto-.me 
no mesmo sentido que o prolator do 
parecer supratranscrito, pelos seus fun­
damentos juridicos e lógicos. 

6. De fato, a permitir-se o exerci­
cio do cargo de Juiz do Trabalho, a 
par do de Professor, afast&ndo-se o in­
teressado, nesse interregno, do cargo de 
Contador, seria admitir a detenção si­
multânea de três cargos sem lei auto­
rizativa. 

7. Não me parece ponderável, data 
~ia, o argumento de que não se trata 
de cargo permanente, eis que tal cir­
cunstância é irrelevante para o exame 
da matéria. 

8. Assim no caso concreto, poderia 
haver acumulação dos cargos de Con­
tador e de Professor de "Valor e For­
mação de Preços", ou, então, do cargo 
de Professor com o de Suplente de Juiz 
de Trabalho. Na primeira hipótese, o 
interessado se exoneraria da suplência 
de Juiz do Trabalho e, na segunda, do 
cargo de Contador. 

C. A. C" em 13 de abril de 1962. 
Jos{j MIedeiro8. 

A Comissão de Acumulação de Car­
gos, por maioria, se pronunciou de 
acõrdo com o parecer do Relator. 

Submete, nos têrmoa do § 3~ do ar­
tigo 15, do Decreto n9 35.~6, de 2-8-54, 

o presente parecer à aprovação do ,Sr. 
Diretor-Geral do DASP. 

BrasUia, em 15 de junho de 1962. 
José M edotT08, Presidente. 

Encaminhe-se ao Sr. Consultor Jurf­
dico, cujo pronunCiamento solicito. 

Brasilia, 19 de junho de 1962. - A. 
~ PWnentel. 

PROCESSO N' 2.845-62 

Senhor Diretor-Geral: 

Reconheceu a Comissão de Acumula­
ção de Cargos ser licito o exercicio con­
junto dos cargos de Contador do IAPe 
e de Professor da Cad~ira de Valor e 
Formação de Preços da Faculdade de 
Ciências Econômicas da Universidade 
de Santa Catarina, por parte de Mário 
Climaco da Silva. 

2. Foram examinados pela citada 
Comissão cs aspectos da compatibili­
dade de horário e correlação de matérias 
que dispõe o art. 185 da Constituição 
federal, concluindo por haver concilia­
ção dos horários e serem reciprocos e 
imediatos" os conhecimentos indispen­
sáveis ao perfeito desempenho de am­
bos os cargos. 

3. Por ser também o funcionário de­
tentor de uma Suplência de Juiz do 
Trabalho, conclui a aludida Comissão 
em SUa maioria: ' 

"Entendemos, por isso, que o interes­
sado poderá conservar essa qualidade 
de Suplente de Juiz do Trabalho deven­
do, porém, quando em exerc1ci~, afas­
tar-se, sem remuneração do cargo de 
Contador, no qual porém se lhe con­
tará tempo de serviço, de acõrdo com o 
item VII do Art. 79 do Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União". 

4. O membro Presidente, no entan­
to, citando parecer anterior desta Con­
sultoria. no Prooesso n9 5.792-S7, publi-
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cado no Diário Oficial de 6-8-57 disoor­
da da assertiva supra, declarando no 
final de seu voto: 

"Assim, no caso concreto, poderia ha­
ver acumulação dos cargos de Conta­
dor e de Professor de "Valor e Fonna­
ção de Preços", ou então, do cargo de 
Professor com o de Suplente de Juiz 
de Trabalho. Na primeira. hipótese, o 
interess3.do se exoneraria da suplência 
de Juiz de Trabalho e, na segunda, do 
cargo de Contador." 

5. No que concerne à. acumulação 
dos primeiros cargos citados, nenhuma. 
dúvida, realmente, subsiste; acrescen­
tar, no entanto, o interessado ao exer­
cício dêsses dois c3.rgos a Suplência de 
Juiz do Trabalho, e "afastar-SI"I sem re­
muneração do cargo de Contador" no 

caso d~ convocação, não se me afigura 
viável, de vez que não há disposição le­
gal que autorize tal afastamento. 

6. Se inadmissível é o afastamento, 
inócua se torna. a Suplência, dada a im­
possibilidade da convocação do interes­
sado, embora, em si, não constitua ela, 
em conjunto com as duas situações já 
conCfctizad3.s, violação do principio 
oonstitucional contido no art. 185 e re­
produzid.:> nos artigos 188 e seguintes da 
Lei n 9 1.711, de 1952. 

l1l o meu parecer. 

Brasília, em 18 de maio de 1963. -
Luis RodriglUlS, Consultor Jurídico. 

Aprovo o pare:er do Consultor Jun­
dica. Em 6-6-63. - M. A. M~nàló'8 Jr .• 
Substituto do Diretor-Geral. 

ACUMULAÇÃO REMUNERADA - FU.VÇ,lO GRATUITA 

- Sendo gratuita a função de Vice·Presidente da Comissão do 
Fundo Nacional de E7ISino Médio, está excluída do regime de 
acumulações proibidas. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO 
PROCESSO R.O 8.072-63 

PARECm 

Face à federalização da Faculdade de 
Ciências Econômicas e sua incorporação 
à. Universidade do Ceará, pela Lei n· 
4.123, de 27-8-62, Antônio Esmerino 
Pinto, em cumprimento ao art. 20 do 
Decret:> n· 35.956, de 2 de agOsto de 
1954, apresentou declaração Informando 
que passaria a exercer, em regime de 
acumulação, os cargos de Assistente da 
cadeira de Contabilidade Geral da men­
cionada Faculdade e o de Vice-Presi­
dente da Comissão de Assistência Edu­
cacional do Fundo Nacional do Ensin:> 
Médio, no Ceará. 

2. Acontece, no entanto, que na con­
formidade do art. 19 do Decreto n· 

37.494, de 14-6-65, que regulamenta 11. 

aplicação dos recursos do Fundo Nacio­
nal do Ensino Médio as funções de ad­
ministração do referido Fundo "são 
consideradas como serviço público re­
levant~ e não serão remuneradas", cir­
cunstância que exclui o cargo de Více­
Presidente da Comissão do Fundo Na­
cional do Ensino Médio, do regime de 
acumulação de cargos em vigor. 

3. Désse modo, não existe acumula­
ção de cargos a examinar no presente 
processo. 

C. A. C" 23 de julho de 1963. - Aluí­
slo Xa,vier Morei:T'a, Relator. - Hilton 
de Carralho Briggs. - Célio FOllseca. 
- Zola, M(]rIa Fraga. 




